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PARECER Nº 351, DE 2020
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 27, de 2015
De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe Regulamenta a concessão da “Medalha da Constituição”, instituída pela Resolução nº 330, de 25 de junho de 1962.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 14 a 18 de setembro de 2015, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Encaminhada ao exame das Comissões, a matéria recebeu parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete agora à Mesa exarar parecer em relação mérito da propositura.
A matéria pretende regulamentar a concessão da “Medalha da Constituição”, instituída pela Resolução nº 330, de 1962.
Trata-se de condecoração concedida pelo Presidente da Assembleia Legislativa destinada a homenagear os participantes da Revolução Constitucionalista de 1932, que se posicionaram ao lado de São Paulo. Tanto os combatentes nas frentes de batalha quanto os que prestaram serviços na retaguarda.
No universo simbólico paulista, é inegável o papel de destaque ocupado pelos eventos do ano de 1932, quando a sociedade paulista se pôs em armas na luta contra o arbítrio centralizador do governo de Getúlio Vargas.
É interessante a leitura de trechos daquela Resolução que nos leva ao período em que, trinta anos após os eventos, o Parlamento paulista houve por bem reverenciar a memória daqueles combatentes.
Artigo 1º - Fica instituída a medalha denominada “Medalha da Constituição”, com a finalidade de condecorar todos aqueles que tomaram parte, tanto na linha de frente como na retaguarda, na Revolução de 9 de julho de 1932, ao lado do Exército Constitucionalista.
Artigo 2º - A “Medalha da Constituição” será conferida, a partir de 1962, a todos os participantes da Revolução Constitucionalista que lutaram ao lado de São Paulo, mediante as seguintes condições:
a) terem participado do Movimento Constitucionalista deflagrado pelo Governo e povo paulista em 9 de julho de 9132, na condição de militar ou civil, sem distinção de graduação ou posto, tanto na linha de frente como na retaguarda, desde que provada, por documentos hábeis, devidamente legalizados, sua participação no movimento para a reconstitucionalização do Brasil;
b) terem prestado serviços, como escoteiros, tanto nos hospitais de sangue na linha de frente e da retaguarda, como nos demais serviços de assistência, quer nos departamentos militares, quer nos civis.
Artigo 3º - A “Medalha da Constituição” será concedida por proposta dos Comandantes Militares do Exército Constitucionalista, dos membros componentes do Governo aclamado pelo povo paulista em 10 de julho de 1932, ou dos dirigentes civis dos vários serviços do M.M.D.C. 
Percebe-se, de plano, que se tratava, à época, de um episódio cuja memória era alimentada pelo grande número de participantes e testemunhas ainda vivas.
Com o passar do tempo, a Resolução foi alterada, em 2002, no aniversário de 70 anos da revolução Constitucionalista. Naquele momento já se evidenciava que eram poucos os sobreviventes da epopeia paulista e fazia-se necessário adaptar o texto para que a homenagem seguisse válida e fosse mantida pela assembleia.
Agora, o nobre deputado Coronel Telhada propõe nova alteração introduzindo dentre os possíveis homenageados, instituições ou pessoas que, pela prática de atos relevantes no âmbito do Estado de São Paulo forem consideradas merecedoras da outorga, mantendo vivos os ideais constitucionalistas de 1932.
Propõe, também, Sua Excelência, que dentre as autoridades competentes para propor a concessão da Medalha ao Presidente da Assembleia estejam presentes, além dos Dirigentes militares ou civis, dos vários serviços do M.M.D.C., os Comandantes Militares cujas organizações estejam sediadas no Estado de São Paulo, e os Deputados Estaduais paulistas no exercício do mandato parlamentar.

A proposta é oportuna e merece ser aprovada.

De fato, é papel da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, cuja sede é o Palácio “9 de Julho”, manter vivas as valorosas tradições do nosso povo, dentre as quais o movimento constitucionalista de 1932 ocupa lugar de destaque.
Em face do exposto, o parecer é favorável á aprovação do Projeto de Resolução nº 27 de 2015.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/9/2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
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